Ação de usucapião de terras particulares 
Ex.mo Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... Vara Cível ..... 
1. (Nome, qualificação e residência), e sua mulher, vêm propor contra (nome, qualificação e residência), e sua mulher, ação de usucapião, em que provarão o seguinte: 
a) Há mais de ..... anos os autores se acham na posse do terreno nº ....., da Rua ..... O imóvel limita-se pela direita com ..... e pela esquerda com ..... e está registrado em nome do primeiro réu. 
b) A posse é pacífica e incontestada desde o ano de ..... 
c) Os autores mantêm no imóvel garagem coletiva, de que tiram parte do seu sustento e educação dos filhos. 
d) o requerente nenhum imóvel possui, rural ou urbano, e quer beneficiar-se do que lhe faculta a Lei nº 6.969, de 10.12.1981. 
2. Assim exposto, requer a citação daquele em cujo nome estiver registrando o imóvel usucapiendo, bem como dos confiantes e, por edital, dos réus em lugar incerto e dos eventuais interessados, observado quanto ao prazo o disposto no art. 232, inciso IV (art. 942). 
Pede ainda a intimação, por via postal, para que se manifestem na causa, dos representantes da Fazenda Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e Municípios (art. 943). 
E requerem depoimento pessoal dos demandados que contestarem; perícia no imóvel usucapiendo; requisições de informações, se necessárias, à Prefeitura; depoimento de testemunhas, que serão apresentadas tempestivamente, a fim de serem ouvidas em audiência de instrução e julgamento. 
3. Esperam que, julgada procedente a ação, se transcreva a sentença no Registro de Imóveis, para os efeitos legais. 
Dão à causa o valor de ..... 
T. em que 
E. deferimento. 
Data e assinatura do advogado. 
 

 

Ação de usucapião especial 
Ex.mo Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... ..... Vara Cível da ....., 
(Nome, qualificação e residência) quer propor ação de usucapião especial, com fundamento no art. 1º da Lei nº 6.969, de 10.12.1981, para o que expõe e requer o seguinte: 
1. Acha-se, desde o ano de ....., na posse mansa, pacífica, ininterrupta do imóvel ....., situado em ....., com cerca de ..... hectares, tendo como confinantes ....., transcrito em nome de ..... 
No referido terreno construiu casa de moradia, e fez plantações de ....., tornado-o, assim, produtivo. Além das casas e plantações referidas construiu também uma pequena represa de água pluvial e cerca de ..... metros de cerca de madeira e arame farpado. 
O requerente não possui nenhum imóvel, rural ou urbano. 
2. Todo aquele que, não sendo proprietário rural nem urbano, possuir como sua, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, área rural contínua, não excedente de vinte e cinco hectares e a houver tornado produtiva com seu trabalho e nela tiver sua morada, adquirir-lhe-á o domínio, independentemente de justo título e boa-fé, podendo requerer ao Juiz que assim o declare por sentença, a qual servirá de título para transcrição no Registro de Imóveis (Lei nº 6.969, de 10.12.1981, art. 1º). 
3. Assim exposto, requer a citação de ....., em cujo nome encontra-se registrado o imóvel usucapiendo, bem como dos confinantes, e, por edital, dos réus em lugar incerto e dos eventuais interessados, para os termos da presente ação, que espera seja, a final, julgada procedente, para o fim de lhe ser reconhecido o domínio. 
4. Pede ainda sejam cientificados os representantes da Fazenda Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios (art. 5º, §3º), para que manifestem interesse na causa. 
5. Rol de testemunhas: ..... 
6. Valor da causa: ..... 
Termos em que 
Espera deferimento. 
Data. 
Assinatura, OAB e endereço do advogado. 
 

 

Ação direta de inconstitucionalidade 
Ex.mo Sr. Ministro Presidente do Supremo Tribunal Federal. 
O Procurador-Geral da República vem, perante a Egrégia Corte, com fundamento no art. 102, I, a da Constituição Federal e na Lei nº 4.337, de 01.06.1964, argüir a inconstitucionalidade do art. 18 da Lei nº 6.670, de 10.04.1992, sancionada pelo Sr. Governador do estado de ..... 
1. A citada Lei estadual, ao regular a instalação de usinas de ....., viola, no art. 18, dispositivo constitucional, o art. 225, §1º, inciso IV, que, exige estudo prévio de impacto ambiental para instalação de obra ou atividade " potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente". Com efeito, o artigo impugnado se restringe a exigir simples parecer de um funcionário da Secretaria de Agricultura. 
O legislador estadual parece alheio aos problemas do meio ambiente, no momento em que o Brasil, através da Conferência da ONU, assenta normas e planos de defesa da vida no planeta terrestre. 
A redação do art. 18 não deixa dúvida sobre a grave omissão da lei e a inconstitucionalidade do apontado dispositivo: " Art.18. A construção de usinas ....." (transcrever). 
2. Pede a notificação das autoridades responsáveis para prestarem informações no prazo de vinte dias; a suspensão do ato impugnado, a fim de evitar problemas administrativos com as benesses da malfadada lei e que, procedido na forma dos arts. 107 a 110 do Regimento Interno, seja declarada a inconstitucionalidade e comunicada a decisão aos órgãos interessados, para os fins de direito. 
Data e assinatura do procurador-geral. 
____________________ 
Obs.: Cabe ao Procurador-Geral da República, ao ter conhecimento de ato dos poderes estaduais que infrinja norma o princípio da Lei Magna, ou mediante representação que lhe seja dirigida por qualquer interessado, promover a declaração de inconstitucionalidade (Lei nº 4.337/64, art. 1º). Na segunda hipótese o Procurador-Geral terá o prazo de trinta dias, a contar do recebimento da representação, para apresentar a argüição perante o Supremo Tribunal federal (art. 2º). 
 

 

Ação monitória 
Ex.mo Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... Vara Cível da ..... 
(nome, qualificação e endereço), por seu advogado (inscrição na OAB, endereço), propõe contra (nome, qualificação, endereço) ação monitória, expondo e requerendo o seguinte: 
1. O réu, por escrita particular (xerox, doc. nº .....) contratou com o demandante fornecer-lhe, no mês de abril, um aparelha de boi de raça (indicar), tão logo atingisse a idade de (indicar) fixada, na avença, em 
Esgotado o prazo, o contratante, apesar de duas vezes solicitado (cópias xerox, docs., nº .....), omite-se no cumprimento da obrigação assumida. 
2. A ação monitória compete a quem pretender, com base em prova escrita sem eficácia de título executivo, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de determinado móvel (CPC, art. 1.102a, acrescentado pela Lei nº 9.079, de 14.07.1995). Estando a petição inicial devidamente instruída, o juiz deferirá de plano a expedição do mandado de pagamento ou de entrega da coisa no prazo de 15 dias (art. 1.102b). 
3. Em face do exposto e à prova do fato principal, pede a expedição de mandado para entrega da coisa no prazo legal de 15 dias, sob pena de revelia e pagamento de custas e honorários advocatícios. 
Dá à causa o valor de ..... 
Espera deferimento. 
Data e assinatura do advogado. 
 

 

Ação popular 
Ex.mo Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... Vara da Fazenda 
(Nome, qualificação, inscrição na OAB e endereço do escritório) vem, com fulcro no art. 4º, I da Lei nº 4.717/65, propor ação popular contra o Prefeito do Município (nome), pelos motivos que passa a expor: 
1. Como demonstram as publicações anexas, a municipalidade, por seu órgão executivo máximo, contratou com ..... a construção de um grupo escolar e de um mercado-modelo nos locais denominados ..... O custo das duas obras é, respectivamente, de ..... e ....., importâncias obviamente superiores aos preços de mercado e aos recursos ordinários da Prefeitura, cujo "sacrifício" só é explicável por se tratar de obras inventadas em tempo de eleição. 
Os atos são nulos porque realizados sem a necessária concorrência pública, com infração, portanto, do art. ..... da Lei Municipal nº ....., de ..... 
Além disso, os beneficiários, de idoneidade financeira duvidosa, não têm firma registrada, o que põe em dúvida sua idoneidade técnica. 
Os contratos, nulos, de difícil execução, prenunciam graves prejuízos ao erário público. 
2. Qualquer cidadão será parte legítima para pleitear a anulação ou a declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio dos Municípios (Lei nº 4.717, de 29.05.1965, art. 1º). 
São nulos os atos lesivos ao patrimônio do Município, no caso de omissão, ou observância incompleta ou irregular de formalidade indispensável à existência ou seriedade do ato (art. 2º, parágrafo único, b). 
Para o êxito da ação popular é necessários que o ato, além de ilegítimo, seja também lesivo ao patrimônio público (ac. da 3º Câmara Cível do TJMG, Revista Forense, vol. 297, p. 203). 
3. Em face do exposto, pede a citação do Prefeito Municipal e interessados para, sob pena de revelia, responder aos termos da presente ação, em que se pleiteia e espera a decretação da nulidade dos atos impugnados e a condenação dos réus nas custas e honorários advocatícios. 
Valor da causa: ..... 
T. em que 
E. deferimento. 
Data e assinatura do advogado. 
 

 

Ação rescisória 
Ex.mo Sr. Presidente do Tribunal ..... 
(Nome, qualificação e endereço) e sua mulher, por seu advogado abaixo assinado, propõem contra (nome, qualificação e endereço) a presente ação rescisória, pelo fato que passam a expor: 
Os réus propuseram contra os requerentes, no juízo da Vara ....., uma ação de reivindicação do imóvel da rua ....., fundado em que (indicar resumidamente os motivos). 
Apesar dos esforços da defesa, os demandantes obtiveram, na reividicatória, sentença favorável que, em grau de apelação, foi confirmada pela ..... Câmara Cível desse egrégio Tribunal, e transitou em julgado (docs. nº .....). 
2. A sentença de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando (indicar o fundamento do pedido, por exemplo: dada por prevaricação; concussão ou corrupção do juiz; proferida por juiz impedido ou absolutamente incompetente; resultar de dolo da parte vencedora em detrimento da parte vencida; ofender a coisa julgada; violar literal disposição de lei; fundada em prova falsa; erro de fato), como dispõe o art. 485, ..... do Código de Processo Civil. 
A sentença, confirmada em segundo grau de jurisdição, está contaminada de vício grave e, pois, merece rescisão. 
Com efeito (indicar os fundamentos de fato e de direito). 
3. Pelo exposto, requerem a citação dos réus para, no prazo que lhes for assinado, contestar o pedido, sob pena de revelia. 
Pedem que, rescindindo o julgado, seja pela presente julgada procedente a ação, reconhecido o domínio dos autores sobre o referido imóvel (cumulação dos judicium rescindens e judicium rescissorium). 
Dão à causa o valor de ..... 
Pedem guia para o depósito de 5% sobre o valor da causa (CPC, art. 488, II). 
Protestam por (indicar os meios de prova). 
E. deferimento. 
Data e assinatura do advogado. 
 

 

Ação civil pública 
Ex.mo Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... Vara Cível da ..... 
O representante do Ministério Público, com fundamento no art. 5° da Lei n° 7.347, de 24.07.1985, vem propor contra o (nome da empresa), com sede nesta cidade (endereço), ação civil pública de responsabilidade, pelos motivos de fato e de direito que passa a expor: 
1. A Empresa adquiriu a chácara denominada (nome), da rua ....., onde pretende instalar oficina de conserto de suas máquinas e depósito de material e destroços de veículos acabados. 
O local, número ....., rua ....., é dos mais aprazíveis do bairro, composto de vivendas ajardinadas, algumas antigas, com arborização feita a capricho, ali funcionando duas escolas, justamente confinantes com o terreno da Empresa. 
A obra construída é perfeita agressão ao meio ambiente, à estética e à paisagem da rua da fonte, agressão verificável do simples exame das fotografias ora exibidas. 
2. Regem-se pela Lei n°7.347, de 1985, as ações de responsabilidades por danos causados: I. ao meio ambiente; II. ao consumidor; III. a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (art. 1°). A ação poderá ter por objeto a condenação em dinheiro, ou cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer (art. 2°). 
3. Face ao exposto, pede: 
a) a citação da (nome da empresa), na pessoa de seu representante legal (nome), para responder, sob pena de revelia, aos termos da presente ação, que visa à obrigação de não fazer a obra indicada no item 1°; 
b) que liminarmente e por cautela se suspendam os serviços de reparo da construção; 
c) que a ré, a final, seja condenada a abster-se da realização do ato danoso aos interesses da comunidade e a pagar as custas e honorários de advogado. 
Dá a causa o valor de ..... 
Protesta por prova pericial e oral, 
T. em que 
E, deferimento. 
Data e assinatura do advogado. 
____________________ 
Obs: 
1. A ação principal e a ação cautelar poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, pelos Estados e pelos Municípios. Poderão ser propostas por autarquia, empresa pública, fundação, sociedade de economia mista ou por associação que: I. esteja constituída há pelo menos um ano, nos termos da lei civil; III. inclua entre suas finalidades institucionais a proteção ao meio ambiente, ao consumidor, ao patrimônio estético, histórico, turístico e paisagístico (Lei n°7.347/85, art. 3°). 
2. Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto da ação civil e indicando-lhe os elementos de convicção (art.6°). 
 

 

Ação anulação e de substituição de títulos ao portador 
Em° Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... ..... Vara Cível da ..... 
(Nome e qualificação), por seu advogado, quer propor ação da anulação e substituição de títulos ao portador contra (nome e qualificação da empresa), para o que expõe e requer o seguinte: 
1. É possuidor de ..... ações representativas do capital da ré, ações ao portador, cada uma do valor nominal de ....., emitidas em ....., de números ..... (doc. n° .....). 
Vinha recebendo regularmente os respectivos dividendos, os últimos em ..... 
Esses últimos, que se encontravam em (indicar), perderam-se (indicar a forma de perda). O requerente tomou as providências que lhe pareceram úteis (doc. n° .....). 
2. Aquele que tiver perdido título ao portador, ou dele houver sido injustamente desapossado, poderá reivindicá-lo da pessoa que o detiver, requerer-lhe a anulação e substituição por outro (CPC, art. 907, I e III). 
Pode ocorrer que aquele a quem o título de fato pertence o tenha perdido ou dele tenha sido desapossado injustamente, como, v.g., no caso de furto ou de indébita retenção por parte de outrem. Em tais casos, justo não seria ficasse o legítimo dono, pela falta do documento, sem direito às vantagens dele decorrentes (Luís Machado Guimarães, Comentários ao Código de Processo Civil). 
3. Assim exposto, requer: 
a) a citação, por edital, do eventual detentor e dos terceiros interessados para responderem à ação; 
b) a intimação da devedora, para que deposite em juízo os juros e dividendos vencidos e vincendos; 
c) a intimação da Bolsa de Valores, para conhecimento de seus membros, a fim de que não negociem os títulos. 
Requer as medidas supra, justificando que está, através dos documentos n°s ....., o fato alegado. Todavia, se este respeitável juízo achar por bem apresentação de novos elementos, pede que sejam ouvidas as testemunhas abaixo arroladas. 
Pede a final que, declaradas caducas as referidas ações, V.Exª se digne de ordenar à (nome da empresa), que lavre outras, em substituição às perdidas. 
Dá-se à causa o valor de ..... 
Protesta-se por prova pericial, documental e oral. 
Data e assinatura do advogado. 
 

 

Ação declaratória incidental 
Em° Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... Vara Cível da ..... 
(Nome, qualificação e endereço da residência) vem, perante este juízo, expor e requerer o seguinte: 
1. O demandante propôs contra ..... ação de reivindicação do imóvel situado na Rua ....., nesta cidade (Processo n° ....., em curso no ..... Ofício, Escrevente .....). 
Contestando o pedido, argüi o réu inexistência da relação da propriedade, isto é, não ser o autor proprietário do bem, mais simples ocupante, aduzindo razões que, não correspondentes à realidade, podem turvar a limpidez dos motivos em que se funda e demanda. 
2. Se, no curso do processo, se tornar litigiosa relação jurídica de cuja existência ou inexistência depender o julgamento da lide, qualquer das partes poderá requerer que o juiz a declare por sentença (CPC, art. 5°). 
Não se poderá negar, na verdade, que às vezes o resultado de uma lide irá depender da apontada existência ou inexistência de uma outra relação, como acontece, por exemplo, numa ação de declaração de maternidade, se declara ser apontada "mãe" solteira, ou melhor, virgem. Obviamente que a declaração de maternidade perde qualquer oportunidade de ser alcançada (José de Moura Rocha, Processo de conhecimento, vol.I, Rio, 1989, p.25, n°1). 
A declaratório incidental só tem um lugar nos casos em que a decisão da lide depende, necessariamente, de prévia decisão sobre o seu pressuposto fundamental (in Alexandre de Paula, O Processo Civil à Luz da Jurisprudência, nova série, vol.I, n°276-A). 
No caso sob julgamento a decisão da causa depende, necessariamente, de que se declare a existência da relação de propriedade. 
3. Pelo exposto: 
a) pede a citação do réu para responder aos termos da presente ação incidental, pena de revelia; 
b) requer seja declarado por sentença que o demandante é proprietário do mencionado imóvel. 
Pede juntada dos docs. n°s .....; protesta por prova documental e oral, inclusive depoimento pessoal do réu. 
Dá-se à causa o valor de ..... 
N. termos, 
P. deferimento. 
Data e assinatura do advogado. 
____________________ 
Obs: 
1. O interessante do autor pode limitar-se à declaração: I. da existência ou da inexistência de relação jurídica; II. da autenticidade ou falsidade de documento (CPC, art. 4°). 
Dar-se-à, no caso, ação declaratório, ação puramente declaratória, de vez que toda sentença é, em sentido largo, declaratória. 
É admissível ação declaratória incidental embutida nos autos da principal. 
2. Consultem-se, além dos artigos 4° e 5°, os de n°s 34, 109, 265, IV, c, 321, 325 e 470, todos do Código de Processo Civil, que versam sobre: a) aplicação das disposições sobre despesas e multas; b) competência do juiz da causa principal; c) suspensão do processo quando a sentença tiver por pressuposto o julgamento de questão de estado, requerido como declaração incidente; d) prazo para o autor requerer ao juiz que profira "sentença incidente"; e) ampliação dos limites objetivos da coisa julgada. 
 

 

Ação de consignação em pagamento 
Ex.mo Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... Vara Cível da ..... 
(Nome, qualificação e endereço), por seu procurador (inscrição na OAB e endereço do escritório), expõe e requer o seguinte: 
1. Contratou com ..... a locação do imóvel em que reside, no ano de ....., ao preço de ..... mensais, mais taxas (doc.n° .....). 
Reajustado, o aluguel atualmente é de ..... 
Injustificadamente, recusa-se o senhorio a receber o aluguel do mês de ....., não obstante haver, por telefone, várias vezes procurado o credor a receber a renda. 
2. Nos casos previstos em lei, poderá o devedor requerer, com efeito de pagamento, a consignação da quantia ou da coisa. 
A consignação tem por fim liberar o devedor, quando em mora está o credor. 
É a forma de pagamento forçado - volente debitore contra creditor em nolentem. 
3. Pelo exposto, estando em dia com suas obrigações, pede a citação do locador para, em Cartório e no dia e hora que V.Exª designar, vir receber a quantia de ....., correspondente ao aluguel do mês de ....., sob pena de ser feito o respectivo depósito (CPC, art. 893), bem assim o dos vincendos (CPC, art. 892), e que, a final, se julgue procedente a ação, extinta a obrigação, condenado o réu nas custas e honorários do advogado. 
Protesta-se por depoimento pessoal e de testemunhas. 
Dá-se à causa o valor de ..... 
Termos em que 
Espera deferimento. 
Data e assinatura do advogado. 
____________________ 
Obs: 
1. A Lei n° 8.951, de 13.12.1994, deu nova redação ao art. 893, acrescentou parágrafos ao art. 890 e, sobretudo, inovou o procedimento da ação consignatária. 
2. A Lei do Inquilinato (Lei n°8.245, de 18.10.1991) regula no art. 67 a consignação de aluguel e acessórios da locação. 
Ação de demarcação de terras particulares 
Em° Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... ..... Vara Cível da ..... 
(Nome, qualificação) e sua mulher, por seu procurador abaixo assinado, vêm, perante V.Exª, expor e requerer o seguinte: 
1. Os peticionários, por escritura pública de ....., lavrada em notas do tabelião ....., adquiriram, mediante contrato de compra e venda, a ..... e sua mulher, uma sorte de terras com ..... hectares, como prova o doc. n° ..... 
2. O imóvel, denominado ....., é situado no distrito de ....., neste Município. 
3. São confrontantes: a) pelo lado norte (qualificar proprietários ou indicar outros marcos, tais como rio, estrada, etc.); b) a oeste (qualificar proprietários ou indicar outros marcos, tais como rio, estradas, etc.); c) ao sul (qualificar propriedades ou indicar outros marcos, tais como rio, estrada, etc.). Todos os confrontantes residem neste Município. 
4. O imóvel não tem marcos assinalando os seus limites. Desse modo podem surgir dúvidas futuras, que os requerentes querem evitar, demarcando o imóvel de sua propriedade. 
5. Todo proprietário pode obrigar o seu confinante a proceder com ele à demarcação entre dois prédios ....., repartindo-se proporcionalmente, entre os interessados, as respectivas despesas (Código Civil, art. 569). 
A ação de demarcação compete ao proprietário de um prédio contra os possuidores do prédio confinante a fixação de rumos novos ou aviventação dos existentes (CPC, art. 946). 
6. Assim exposto, e provado o seu domínio sobre o imóvel com a escritura devidamente transcrita no Registro Imobiliário, requerem a V. Exª que se digne de mandar citar os confrontantes, para, sob pena de revelia, contestar a ação. 
7. Requerem, ainda, que os citados confrontantes sejam, a final, condenados ao pagamento das despesas pro rata. 
8. Protestam os requerentes por prova testemunhal e pelo depoimento pessoal dos réus. 
9. Dão à causa o valor de ..... 
10. Termos em que, distribuída e autuada a presente, com os documentos que a acompanham, em número de cinco, pedem deferimento. 
Data e assinatura do advogado. 
____________________ 
OBS.: O capítulo VIII do Livro IV trata da ação de divisão e demarcação de terras particulares. 
Qualquer que seja a causa do condomínio, e sendo este em regra provisório, a todo tempo será lícito ao condômino exigir a divisão da coisa comum. Não é menos conveniente fixar, por meio de marcas, as linhas divisórias dos prédios contíguos ou aviventar os rumos já existentes. 
A prioridade da ação demarcatória impõe-se: só se pode promover a divisão do imóvel cujas linhas perimétricas se tenham anteriormente fixado. 
O capítulo VIII se desdobra em: Seção I, Das Disposições Gerais (arts.946 a 949); Seção II, Da Demarcação (arts. 950 a 966); Seção III, Da Divisão (arts. 967 a 981). 
 

 

Ação de depósito 
Em° Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... ..... Vara Cível da ..... 
(Nome, qualificação e endereço), por seu advogado abaixo assinado (inscrição na OAB e endereço do escritório), expõe e requer o seguinte: 
1. Tendo de fazer uma viagem, entregou a (nome, qualificação, domicílio e residência), como depositário, um automóvel ....., cor ....., modelo ....., de número ....., placa ....., de sua propriedade (doc.n° .....), comprometendo-se o depositário a devolver o veículo tanto que fosse exigido pelo proprietário ou procurador devidamente autorizado (doc.n° .....). 
Ao voltar, dois meses após o início do contrato, reclamou de volta o automóvel, recusando-se, todavia, o depositário a devolvê-lo, com tergiversações. 
2. É dever do depositário restituir o objeto, quando reclamado pelo depositante. O depositário infiel pode ser coagido a cumprir o a que está obrigado, por meio de prisão (Código Civil, art. 901-906). 
3. Pelo exposto, pede a citação do réu para, no prazo de cinco dias: I. entregar o carro, depositá-lo em juízo, ou consignar-lhe o valor, que é de ....., ut publicação anexa; II. oferecer contestação. Pede ainda seja cominada pena de prisão por um ano ao depositário infiel. 
Protesta por juntada de documentos, depoimentos pessoal e testemunhal. 
Dá-se à causa o valor de ..... 
Data e assinatura do advogado 
 

 

Ação de desapropriação 
Em° Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... Vara da Fazenda Pública ..... 
O Estado ..... por seu Procurador, vem propor ação de desapropriação por utilidade pública em fase de (nome e qualificação) e sua mulher, domiciliados e residentes nesta cidade, na Rua ....., pelo que expõe e requer o seguinte: 
1. Por Decreto do Governo do Estado, publicado no Diário Oficial de ....., foi declarado de utilidade pública, para o fim de construir-se um hospital de clínicas, o imóvel situado em ....., com área, limites e confrontantes descritos na planta anexa (docs.n°s .....). 
Dito bem é de propriedade do réu, ut certidão do Registro de Imóveis (doc.n° .....). 
2. A expropriante, apesar de seus esforços, não pode adquirir amigavelmente o domínio do imóvel, cuja utilidade pública, declarada no decreto, se evidencia por sua finalidade. 
Vê-se compelida a propor a ação competente. 
3. Oferece, na forma do art. 13 do Decreto-Lei n° 3.365/41, o preço de ....., muito superior no valor cadastral para fins do imposto predial (doc.n° .....). 
Dada a urgência da desapropriação, de vez que o bairro ....., pobre e populoso, não dispõe de estabelecimento hospitalar ou de posto de atendimento qualquer que seja, pede que se lhe conceda emissão provisória na posse do bem (Decreto-Lei citado, art. 15), para o que depositará, no estabelecimento bancário que for designado, o preço oferecido, ou, se for o caso, o que V.Exª arbitrar. 
Deferida emissão na posse, pede sejam citados o proprietário e sua mulher para no prazo de lei aceitar a oferta ou contestar a ação, pena de revelia. 
Requer prova pericial, indicando, para esta, assistente técnico, e prova oral - depoimento de testemunhas e depoimento pessoal do réu, pena de confesso. 
Dá à causa o valor de ..... 
Espera deferimento. 
Data e assinatura do procurador. 
____________________- 
OBS.: 
1. O Decreto Lei nº 3.365/41, dispõe sobre desapropriação por utilidade pública. Regula nos arts. 11 a 30 o processo judicial. No art. 15, a emissão provisória na posse do bem expropriado, "se o expropriante alegar urgência ". No art. 27, o conteúdo da sentença. No art. 28, o recurso cabível (apelação). 
2. A Lei nº 4.132, de 10.09.1962, dispõe sobre a desapropriação por interesse social. O Decreto-Lei nº 554, de 25.04.1969, sobre desapropriação de interesse social, de imóveis rurais para fins de reforma agrária. 
3. A desapropriação pode ser pedida por utilidade pública, por necessidade pública, ou por interesse social. 
 

 

Ação de divisão de terras particulares 
Em° Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... ..... Vara Cível da ..... 
(Nome, qualificação e residência) por seu advogado abaixo firmado, quer propor ação de divisão do imóvel ....., para o que expõe e requer o seguinte: 
1. O imóvel, situado no distrito de ....., deste Município, é de co-propriedade do requerente e de (nome e qualificação), todos residentes nesta cidade. 
Dito imóvel houveram os comunheiros por herança de seu pai (nome), segundo formal de partilha ora exibido (doc.n°.....). Com ..... hectares de área, limita-se atualmente com (indicar) e dista ..... quilômetros da rodovia federal n° ....., a que está ligado por um ramal de cerca de ..... metros de largura. Destina-se à cultura de ..... e agropecuária. 
O requerente, que reside no imóvel, nele realizou as seguintes benfeitorias (descrever as benfeitorias e indicar a respectiva situação). 
2. A todo tempo é lícito ao condômino exigir a divisão da coisa comum (Código Civil, art. 629). Cabe ação de divisão, ao condômino, para obrigar os demais consortes a partilhar a coisa comum (CPC, art. 946, II). 
Não convindo ao requerente continue o estado de comunhão, quer promover a divisão geodésica do imóvel. 
3. Face ao exposto, requer a citação, por mandado, dos mencionados consortes, para os termos da presente ação, que espera seja julgada procedente, partilhando-se, a final, o imóvel. 
Protesta por volta documental, pericial e oral. 
Dá à causa o valor de ..... 
Data e assinatura do advogado. 
_____________________ 
Obs: Segundo redação dada ao art. 949 pela Lei n° 5.925, de 01.10.1973, "serão citados para a ação todos os condôminos, se ainda não transitou em julgado a sentença homologatória da divisão; e todos os quinhoeiros dos terrenos vindicados, se proposta posteriormente". 
 

 

Ação de investigação de paternidade 
Ex.mo Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... Vara de Família ..... 
(Nome e qualificação), por seu advogado abaixo assinado, vem perante V.Exª expor e requerer o seguinte: 
1. O requerente nasceu em (indicar o lugar) no dia (indicar a data), como consta da certidão de registro ora exibida. A esse tempo ou, mais precisamente, durante ..... anos, (indicar nomes), viveram em concubinato, sob o mesmo teto, com se fossem marido e mulher, assim freqüentando a sociedade local, dessa união provindo a concepção e o nascimento do proponente da presente ação. 
Em carta dirigida (indicar), o pai se refere ao batizado do filho ..... (doc nº.....). 
2. Os filhos ilegítimos de pessoas que não caibam no art. 183, nºs I a VI, têm ação contra os pais para demandar o reconhecimento da filiação: a) se ao tempo da concepção a mãe estava concubinada com o pretendido pai; b) se existir escrito daquele a quem se atribui a paternidade, reconhecendo-a expressamente (Código Civil, art. 363, nºs I e III). 
Nenhum impedimento dirimentes matrimoniais previstos no caput do mencionado texto impedia o casamento dos dois amantes. 
3. Pelo exposto, pede a citação de (nome, qualificação, domicílio, residência do suposto pai), para responder aos termos da presente ação de investigação de paternidade, que espera ser julgada procedente, para o fim de ser reconhecida a filiação. 
Dá-se à causa o valor de ..... 
Indica-se, como meio de prova, depoimento do réu e das testemunhas abaixo arroladas. 
T. em que, ouvido o representante do Ministério Público, 
E. deferimento. 
Data e assinatura do advogado. 
 

 

Ação de manutenção de posse 
Em° Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... ..... Vara Cível da ..... 
(Nome, qualificação e residência) vem, por seu advogado, propor ação possessória contra (nome, qualificação e residência), expondo e requerendo o seguinte: 
1. O autor é proprietário de um terreno situado à Rua ....., que se limita pelo lado direito e pelos fundos com o requerente e pelo lado esquerdo com o réu, e mede cerca de ..... metros quadrados. 
Vêm mantendo posse mansa e pacífica do prédio. No mês de ....., porém, o réu iniciou a prática de atos turbativos, consistentes no prédio em guardar veículos, de placas n°s ....., como se pode verificar nas fotografias anexas (docs. n°s .....). Não satisfeito, pôs, há ..... dias, um homem para vigiar um dos veículos. 
2. o possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso de turbação (Código Civil, art. 499). E tem ação possessória, que lhe dá imediata proteção. 
Os fatos articulados são à evidência caso de turbação, merecedor do remédio que o direito material e processual asseguram ao possuidor. 
3. Ante o exposto, requer: 
a) que lhe seja concedido mandado liminar sem audiência da parte, salvo de V.Exª achar necessário justificar o fato, para o que oferece, de logo, rol de testemunhas; 
b) a citação do réu para os termos da ação, que espera seja a final julgada procedente, condenado o réu nas custas e honorários de advogado. 
Dá-se à causa o valor de ..... 
E. deferimento. 
Data e assinatura do advogado. 
Rol de testemunhas. 
____________________ 
Obs: 
1. Código ritualiza três espécies de ação possessória: manutenção, reintegração de posse e interdito proibitório. 
2. É lícito ao réu, na contestação, alegando que foi o ofendido em sua posse, demandar a proteção possessória e a indenização pelos prejuízos resultantes da turbação ou do esbulho cometido pelo autor. 
3. As duas primeiras ações se regulam pelos arts. 926 a 930 (Seção II). "Aplica-se ao interdito proibitório o disposto na seção anterior" (art. 933). 
 

 

Ação de nunciação de obra nova 
Em° Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... ..... Vara Cível da ..... 
(Nome, qualificação e residência), e sua mulher, por seu advogado, expõe e requerem a V.Exª o seguinte: 
1. Os requerentes são senhores e possuidores da casa n° ....., da Rua ....., nesta cidade, onde residem com os filhos. 
(Nome, qualificação e residência), aqui denominado réu, é dono do terreno vizinho, de n° ....., em que iniciou a construção de um barracão. 
A construção, apenas iniciada, na fase de madeiramento, não só invade a área do prédio n° ..... como também sobre este deita beiral (fotografias anexas, docs. n°s .....). 
2. O proprietário, ou possuidor, tem ação de nunciação a fim de impedir que a edificação da obra nova em imóvel vizinho lhe prejudique o prédio, suas servidões ou fins a que é destinado (CPC, art. 934, I). 
Na petição inicial pode o autor pedir a cominação de pena para o caso de desrespeito à ordem judicial, e a condenação em perdas e danos (art. 936, II e III). 
3. Assim exposto, pedem a V.Exª que se digne de mandar embargar liminarmente a obra, cominando-se ao nunciado pena de ..... (ou a que este respeitável juízo fixar), para o caso de inobservância do preceito. 
Pedem a citação do réu para responder à ação, que esperam seja a final julgada procedente, condenado o réu a indenizar os prejuízos causados pela obra nova, bem assim as custas e honorários advocatícios. 
Protestam pela produção de prova oral e pericial. 
Dão à causa o valor de ..... 
Data e assinatura do advogado. 
____________________ 
Obs: É jurisprudência assentada que a ação de nunciação de obra nova não é meio processual adequado para dirimir controvérsia oriunda de obra feita pelo nunciado em terreno do nunciante; descabe em se tratando de obra concluída, ou mesmo na fase final de construção por não mais ser possível evitar-se dano futuro. 
 

 

Ação para exigir contas 
Em° Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... ..... Vara Cível da ..... 
(Nome, qualificação e residência), por seu advogado, quer propor contra (nome, qualificação e residência), ação de prestação de contas, para o que expõe e requer o seguinte: 
1. Tendo de fazer, uma viagem de negócio a ....., contratou com o réu confiar-lhe a gerência da ....., com sede à Rua ..... Contratou-se a administração do estabelecimento comercial, durante a ausência do requerente, proprietário (doc.nº .....). 
2. De volta a esta cidade, após ..... de ausência, assumiu no dia ..... a direção da empresa, sem balanço, sob promessa do réu que prestaria contas no prazo de ..... dias. Todavia, até esta data, decorridos ..... dias, o ex-administrador não prestou contas. 
3. O mandatário é obrigado a prestar contas de sua gestão (Código Civil, art. 1.301). 
É obrigação do mandatário prestar contas. Não se pode dispensá-las ainda por cláusula expressa no instrumento ou contrato de mandato. Prestam contas os que administram negócios alheios (J. X. Carvalho de Mendonça, Tratado de Direito Comercial). 
A ação de prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las (CPC, art. 914,1). 
4. Face ao exposto, requer a citação do réu para, no prazo de cinco dias, apresentar contas ou contestar a ação, tudo de conformidade com o art. 915, §§1º 2º e 3º do Código de Processo Civil. 
Protesta-se pela produção de provas documental e oral. 
Dá-se à causa o valor de ..... 
Termos em que 
Espera deferimento. 
Data e assinatura do advogado. 
 

 

Ação para prestar contas 
Ex.mo Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... ..... Vara Cível da ..... 
(Nome, qualificação e residência), vem propor contra (nome), ação de prestação de contas, expondo e requerendo o seguinte: 
1. Durante os meses de ....., enquanto o réu esteve ausente do País, revendo parentes e amigos em .....,,, o requerente, constituído seu procurador, recebeu rendas de prédios e fez despesas, como provam os documentos anexos. 
Receita e despesas, ora apresentadas em forma mercantil, acusam saldo, favorável ao mandante, do valor de ..... e foram extraídas de um livro, destinado ao registro do deve e do haver, cuidadosamente escriturado. 
2. Não obstante haver tentado várias vezes, o requerente não conseguiu prestar contas de seus atos de administração. 
3. O mandatário é obrigado a prestar contas de sua gestão (Código Civil, art. 1.301). E tem para isso ação prevista no art. 914, II, do Código de Processo Civil: " A ação de prestação de contas competirá a quem tiver: ..... II. a obrigação de prestá-las." 
4. Assim exposto, requer a citação do mandatário para, nos termos do art. 916 da lei processual, declarar se aceita as contas, ou apresentar defesa, esperando o autor que seja a ação julgada procedente, declaradas boas as contas e extinta a obrigação, com as cominações legais. 
Protesta por depoimento pessoal da parte, prova pericial e documental. 
Dá-se à causa o valor de ..... 
T. em que, 
E. deferimento. 
Data e assinatura do advogado. 
 

 

Ação de reintegação de posse
Ex.mo Sr. Dr. Juiz de Direito da ..... ..... Vara Cível da .....
(Nome, qualificação e residência), vem propor contra (nome) ação de reintegração de posse, para o expõe e requer o seguinte:
1. Proprietário da fazenda ....., situada em ....., cuja posse, mansa e pacífica, exercita desde o ano de ....., viu-se esbulhado de parte do prédio pelo réu, que, aviventando rumos do imóvel ....., vizinho do requerente, deslocou os marcos nºs ....., invadindo, desde modo, a área respectiva aproximadamente ..... metros quadrados, onde instalou serviço preparatório de plantio. Dito fato ocorreu em março, há portanto dois meses (docs. nºs .....).
A mudanças dos marcos fez-se de modo rápido, quiçá clandestino.
2. O possuidor tem direito a ser reintegrado no caso de esbulho (Código Civil, art. 1.209; CPC, art. 926).
Configura-se, na hipótese,, um caso típico de esbulho possessório, contra o qual o direito dá remédio eficiente e imediato.
3. Pelo exposto, requer a V.Exª que se digne de:
a) conceder mandado reintegratório limiar, sem audiência da parte, a não ser que, em sua lata sabedoria, o nobre juiz entenda necessária justificação prévia;
b) mandar citar o réu para todos os termos da ação, que se espera julgada procedente para o fim indicado, condenado, ainda, o réu no pagamento de custas e honorários advocatícios.
Para o caso de justificação, oferece, desde já, o seguinte rol de testemunhas: .....
Protesta por prova documental, pericial e oral.
Dá-se à causa valor de .....
Data e assinatura do advogado. 
